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Proposta de Reposição 

 

da 

 

Freguesia de Montelavar 

 

 

 

A Assembleia de Freguesia apresentou a presente proposta à 

população de Montelavar no dia 8 de Setembro de 2022 

 

 

 

 

Exposição de Motivos 

 

A Freguesia de Montelavar está situada na zona norte do concelho de Sintra, 

sendo sede de freguesia desde o século XVI por despacho patriarcal datado de 

1538, bem como Vila desde 12 de Junho de 2009. 

Em 2013 foi agregada à Freguesia de Almargem do Bispo e à Freguesia de Pêro 

Pinheiro, ocupando uma área de 11,44 Km², e, apesar de ser considerada uma 

freguesia semirrural, Montelavar é, fundamentalmente, uma freguesia industrial. 

É precisamente o seu carácter industrial que serve de fator distintivo da freguesia 

de Montelavar, que ao longo dos anos viu florescer no seu território inúmeras 

indústrias quer ligadas ao corte e transformação do mármore e do granito, quer 

ligadas à construção de máquinas e demais instrumentos que servem a indústria 

transformadora, tendo sido criado na freguesia um verdadeiro cluster industrial 

da área das rochas ornamentais. 

Abordada sumariamente a importância e a especificidade económica da freguesia 

de Montelavar, no contexto do concelho de Sintra, é também de salientar, de 

forma sucinta a sua história para que mais facilmente possa ser compreendida a 

premência de retornar à situação anterior à Agregação da Freguesia de 

Montelavar com outras freguesias. 

O território da Freguesia de Montelavar desde cedo teve ocupação humana, assim 

nos indicam as duas campanhas de escavações efetuadas em 1944 e 1945 que 
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permitiram descobrir estruturas romanas muito significativas sendo inúmeros os 

vestígios da presença romana no território sendo possível datar o inicio dessa 

presença ao período da Pax Romana. Exemplos desses vestígios são as inscrições 

lapidares que nos indicam os nomes das primeiras pessoas e famílias que 

habitaram no território que corresponde hoje à atual freguesia de Montelavar. A 

presença humana prolongou-se de forma ininterrupta durante séculos, 

mantendo-se a presença humana pós 476 (Queda do Império Romano do 

Ocidente) e sobrevivendo à presença Islâmica, durante os séculos seguintes a 

região de Montelavar mantêm-se em relativa estagnação, como boa parte do país, 

fruto da instabilidade política e social. 

Em 1348 é fundada a Albergaria e Hospital de Montelavar, é expectável que tenha 

sido fundada devido à necessidade de tratar os doentes com peste negra, uma 

doença que durante o século XIV, e não só, devastou uma parte significativa da 

população portuguesa e europeia.  

A Albergaria e Hospital de Montelavar será durante séculos uma das mais 

importantes instituições sociais do concelho de Sintra. A sua ação estendeu-se, 

pelo menos, por cerca de seiscentos anos, vocacionada para o apoio aos mais 

necessitados e para a assistência médica à população, não só da região da 

freguesia mas, igualmente, a muitas outras pessoas oriundas das freguesias 

vizinhas, incluindo algumas do atual concelho de Mafra. 

Não é por acaso que é fundada em Montelavar esta Albergaria, que à época já 

teria dimensões significativas, tal facto está relacionado com a já significativa 

importância económica que esta região tinha, fruto da exploração e trabalho de 

mármores.  

Após a crise do Interregno de 1383-1385, a região de Montelavar terá vivido um 

momento próspero. As grandes obras no Paço de Sintra, levadas a cabo por D. 

João I, terão, muito provavelmente, utilizado mármore e mão-de-obra desta 

região. Esse crescimento económico e social levou a que, nos finais de 

quatrocentos, se começassem a levantar as vozes dos locais, com vista a constituir 

Montelavar como cabeça de freguesia e paróquia autónoma. Contudo, isso só terá 

acontecido no século XVI, sendo de admitir, como mais provável, que tenha 

ocorrido no ano de 1538, ano em que foi efetuado pelo Vigário de São Martinho a 

avaliação patrimonial de um casal da freguesia, tendo sido constatada a 

importância económica da mesma, que levou à autonomização enquanto 

paróquia e freguesia 

O século XVIII voltou a ser um período importante, as obras reais, 

nomeadamente a construção do grandioso Palácio-Convento de Mafra que deu 

um novo impulso ao crescimento desta freguesia. Era daqui que vinham não só 

os mármores para a construção e ornamentação do palácio, como também a mão 

de obra que os trabalhava.  

Estes dois exemplos de obras muito significativas em séculos distintos permitem-

nos desvendar a génese e a particularidade da população desta freguesia, que 

num contexto e numa área rural, desde cedo se vocacionou para a arte de explorar 

e trabalhar o mármore. 
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Esta arte marca também o edificado da freguesia e das freguesias vizinhas que 

nos finais do século XIX e princípio do século XX viram proliferar a utilização de 

cantarias e de outras construções em mármore nas suas habitações, tornando-se 

a cantaria de lioz um fator distintivo do edificado saloio. 

Quando referimos a especificidade desta freguesia fundamentamo-la não só no 

facto de ter um carácter industrial mas também pelo apurado sentido e 

preocupação com as artes que sempre foi evidenciado por estas gentes.  

Em 1890, nasce em Montelavar uma instituição que iria marcar, até aos nossos 

dias, o percurso social e cultural da freguesia – a Sociedade Filarmónica Boa 

União Montelavarense. Reinava, portanto, D. Carlos I quando nasceu esta 

agremiação. Diz a tradição, à falta de estudo mais apurado, que terá nascido a 

partir das manifestações culturais de rua, nomeadamente as típicas cegadas 

carnavalescas que marcavam essa época festiva por toda a região. Mas este 

movimento associativo tem, nesta época, em Montelavar uma forte conotação 

social. O operariado, já bastante atento aos seus direitos e organizado em 

sindicatos e grémios, ganhava terreno no panorama político e social de então, 

cujos ideais eram nitidamente pró republicanos. A Sociedade Filarmónica Boa 

União Montelavarense terá comportado, na sua génese, essa tradição e esse 

idealismo dos operários da região. 

A República, encontrou nas gentes da Freguesia de Montelavar um forte apoio e 

solidariedade. Aliás, Montelavar terá mesmo festejado o nascimento da 

República em Portugal um dia antes, a 4 de Outubro de 1910. Por oposição, o 

Estado Novo encontrou resistência nesta freguesia, na qual eclodiram nos anos 

60 manifestações pelos reduzidos ordenados e pelas condições laborais que vão 

ser severamente reprimidas pelo regime. No entanto, o movimento sindical 

manteve-se firme, na luta e na defesa dos direitos desta classe tão especifica que 

são os canteiros. 

É de toda esta chama que reside em cada um destes fregueses e que se manifesta 

na preocupação comum com a polis, que vem a força para lutar pela reposição 

desta antiga freguesia.  

 

 

Fundamentação do Artigo 25.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de Junho 

 

Erro no Processo 

Uma reforma, independentemente do objeto sobre o qual se debruce, deve 

possuir como objetivo último um aperfeiçoamento funcional e/ou de recursos 

que consubstancie benefício superior àquele que é o custo da sua 

operacionalização. Deve igualmente, sob risco de colocar em causa a sua própria 

legitimidade e, portanto, os seus resultados, envolver todos os atores interessados 

e com responsabilidade direta na matéria. 
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A lógica anteriormente exposta contrasta em tudo, por oposição, com a 

Reorganização Administrativa das Freguesias realizada em 2013, tendo levado, à 

época, o atual Presidente da República, Sr. Prof. Doutor Marcelo Rebelo de Sousa, 

a caracterizar como tendo sido um “processo feito à marretada” (26/02/2012). 

Tais procedimentos, e o não acautelamento de noções elementares de respeito 

pelo poder local e da sua própria autossuficiência enquanto unidades político-

administrativas dotadas de autonomia própria, seria razão o bastante para a 

demonstração de um erro nos moldes em como a reforma foi conduzida. 

O recurso ao artigo 25.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de Junho é, para o caso de 

Montelavar, a única via possível para a reposição da Freguesia, uma vez que 

tratamos de uma União de Freguesias com mais de 2 (duas) Freguesias, neste 

caso 3 (três), ainda que haja o cumprimento quase integral de todos os requisitos 

do Regime Geral de Criação de Freguesias, isso não é possível com o critério do 

n.º 2 do Artigo 6.º,  relativamente aos 30% do FFF, dado que tal é manifestamente 

improvável de suceder uma vez que seria necessário que todas as Freguesias que 

compõem a União de Freguesias deveriam ter uma dimensão praticamente 

idêntica para alcançar tal percentagem. 

A Freguesia de Montelavar foi elevada a essa qualidade, neste caso ao equivalente 

que representavam então as Paróquias, por decreto régio de D. Manuel I nas 

primeiras décadas do século XVI, naquela que foi a primeira grande Reforma 

Administrativa do país. Trata-se, portanto, de uma Freguesia com uma 

longuíssima, rica e nobre história, que muito diz às suas gentes e gera um 

sentimento de pertença e identidade. De modo a lutar pela sua freguesia, em 2012 

e 2013, a população tomou iniciativas e organizou debates públicos, com 

representantes políticos locais e à Assembleia da República, apresentando os seus 

argumentos contra a reorganização; integrou, desde a primeira hora, a 

Plataforma Nacional Contra a Extinção das Freguesias e foi fundadora da 

Plataforma Freguesias de SIMtra; promoveu abaixo-assinados que foram 

entregues na Assembleia da República, e organizou e participou em 

manifestações em Sintra e em Lisboa contra uma qualquer modificação que não 

acautelasse a sua integralidade e sem o seu consentimento. 

Diversas foram, pois, as demonstrações de oposição à proposta da Unidade 

Técnica para a Reorganização Administrativa do Território, doravante UTRAT, 

por parte da sua população e dos seus órgãos democraticamente eleitos e com o 

ónus restrito da representação da Freguesia, a saber: 

▪ No dia 10 de Janeiro de 2012, o então executivo da Junta de Freguesia de 

Montelavar deliberou por unanimidade a rejeição da inclusão de 
Montelavar nos critérios de fusão de Freguesias apresentados no Livro 
Verde, uma vez que existia uma distância superior a 10 km da sede do 
município e um número de habitantes superior a 3000 – visto ser este o 
critério do 1.º nível na matriz estipulada pela UTRAT, abaixo do qual dar-

se-ia a extinção. Porém, em incoerência total e sem cumprir os seus 
próprios critérios orientadores, a proposta da UTRAT ignorou tal facto e 
procedeu à fusão com as antigas freguesias de Almargem do Bispo e Pêro 
Pinheiro, freguesias às quais também não poderia ser aplicada a extinção 
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dadas as premissas estipuladas. Pondo, assim, em causa o próprio 

princípio da confiança. 
▪ A 17 de Janeiro de 2012, também a Assembleia de Freguesia de Montelavar 

deliberou um parecer absolutamente contra a extinção da Freguesia. 
▪ A 21 de Novembro de 2012, a Assembleia Municipal de Sintra rejeitou, por 

unanimidade, com 49 votos contra, a proposta da UTRAT relativamente à 

Reorganização Administrativa das Freguesias no concelho. 
▪ Em fevereiro de 2013, as Juntas de Freguesia de Montelavar, de Almargem 

do Bispo, Belas, São Martinho e Terrugem impuseram uma providência 
cautelar para travar o processo de extinção daquelas freguesias que teria 
lugar nesse mesmo ano. 

Todas estas tomadas de posição não tiveram qualquer repercussão ou 

consequência; a circunstância dos pareceres serem todos negativos não surtiram 

qualquer efeito, tendo, ainda assim, o processo avançado numa postura 

diametralmente contra qualquer noção de respeito pela autonomia política e 

administrativa destes órgãos, sendo a auscultação meramente simbólica. 

Em suma, a agregação de Montelavar com Almargem do Bispo e Pêro Pinheiro é 

o culminar de um processo unilateral e contra a vontade das populações e dos 

órgãos autárquicos, que não só manifestaram a sua oposição como continuam a 

demonstrar a vontade política de reverter o erro histórico cometido. Uma reforma 

que nem sequer respeitou os critérios a que se propôs, tendo, por imperativo 

meramente legal, à marretada, gerado uma solução artificial através da 

agregação de territórios uns aos outros em função da sua proximidade. Foi por 

isso um erro na forma, e na falta de virtude, sensibilidade e espírito democrático 

que um processo desta natureza exigiria.  

 

 

Erro na solução 

 

A lógica top-down que caracterizou esta reforma, gerando circunscrições 

artificiais que não convergem com as especificidades locais, criando um 

paradigma que subverte a lógica do poder local de proximidade e o “sentimento 

de vizinhança” que é o suposto haver numa freguesia, gerou, neste caso em 

concreto, uma União de Freguesias com 64,92 km², algo que, para se ter uma 

noção de proporção, é mais da metade do tamanho do concelho de Lisboa (onde 

existem 24 freguesias), maior que todo o concelho de Braga e 1,5x o concelho do 

Porto. Uma freguesia com uma dimensão superior à esmagadora maioria das 

Freguesias em Portugal. 

Para além disso, não só a dimensão é verdadeiramente avassaladora para uma 

freguesia, como existem cerca de 22 (vinte e duas) localidades dispersas neste 

vasto território, sendo que, por exemplo, um freguês que pretenda ir da Vila de 

Montelavar à sede da União das Freguesias, em Almargem do Bispo, não só terá 

de percorrer uma distância de 10km como não deslumbra ao seu dispor de 
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transportes públicos para esse efeito. Ora, que sentimento de pertença ou de 

proximidade poderá existir quando as distâncias físicas são per se de tamanha 

significância? 

Almargem do Bispo, pela sua localização, não é tão pouco sequer um ponto de 

passagem para grande parte dos fregueses, uma vez que a mobilidade é feita em 

sentido para sul, Sintra, sendo certo que muitos fregueses de uma das freguesias 

desconhecem em absoluto as localidades das outras, já que não existe pontos de 

contacto ou de conexão entre estas populações. 

A solução atual é de tal modo descabida que nem sequer foi a primeira opção da 

UTRAT, que propôs, numa primeira fase, a junção de Montelavar e Pêro Pinheiro 

e, por sua vez, a junção de Almargem do Bispo com a Freguesia de Casal de 

Cambra. A Freguesia de Almargem do Bispo, eminentemente rural e de produção 

agrícola, pertencente à zona saloia, com uma densidade de cerca de 

230 hab/km², iria ser anexada a Casal de Cambra, Freguesia com  5 292,1 

hab/km², sendo esta um bairro densamente povoado em contraste absoluto com 

a freguesia rural. 

Ora, tais intenções demonstram a completa desconexão entre as realidades 

existentes com a metodologia estabelecida que em nada acautela o mais 

elementar respeito pelas especificidades, tipologias e ordens de grandeza de cada 

zona. O desnorte completo em relação a uma agregação cega de freguesias gerou 

incompreensíveis soluções próprias de um processo que não envolveu as 

comunidades alvo da reforma. 

A antiga Freguesia de Montelavar possui, tal como Pêro Pinheiro, características 

socioecónomicas muito específicas voltadas para a indústria do mármore, 

nomeadamente a extração e transformação desta pedra, representando grande 

parte do motivo do desenvolvimento e sustentabilidade local. Pelo contrário, a 

antiga Freguesia de Almargem do Bispo tem a sua identidade e económica 

totalmente voltada para a produção agrícola, sendo consensualmente 

reconhecido a falta de características comuns entre as partes, bem como as 

distâncias físicas. 

As diferentes realidades geraram também mais desafios do ponto de vista social, 

com necessidades por vezes bastante diferentes em tão vasto território e nem 

sempre fáceis de deslindar, precisando, para isso, de autarcas próprios e 

exclusivamente a eles dedicados, algo que agora não é possível de ser feito pelas 

exigências que a atual gestão exige. 

Apesar dos esforços feitos por todas as forças políticas com representação na 

União de Freguesias, de representar cada uma das 22 localidades que constituem 

este vasto território, as substanciais diferenças sociais e económicas, bem como 

culturais e geográficas, trouxeram incontornáveis desafios à referida gestão, à 

representação e à noção da preservação da identidade destas gentes, não tendo 

havido qualquer ganho de escala do ponto de vista financeiro nas freguesias não 
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urbanas, antes pelo contrário, como comprova o estudo feito por investigadores 

do ISEG.1 

Os custos fixos das anteriores freguesias mantiveram-se dado que nenhum 

serviço foi modificado ou extinto. O número de eleitos remunerados equivale 

àquilo que eram as verbas antes exercidas – uma vez que o aumento de eleitores 

em cada União de Freguesias é o referencial para o valor das remunerações e do 

número possível de eleitos a tempo inteiro -, sendo que, em termos práticos, onde 

anteriormente existiam 3 (três) Executivos e dezenas de eleitos a representar as 

diferentes populações pro bono, hoje, só existe 1 (um) Executivo e cerca de 1/3 

dos Vogais. Significa isto, portanto, que muitas localidades não têm qualquer 

representação ou proximidade com a generalidade dos seus representantes, da 

mesma forma que o contacto com os membros da Junta tornou-se mais difícil. 

Onde antes seria possível ter 3 (três) Presidentes de Junta a reivindicar para uma 

área menor, e com a qual detinha maior afinidade, recursos e investimentos, 

agora existe apenas 1 (um). 

Tal circunstância da diminuição da representação e perda de proximidade 

consubstancia um dos maiores erros desta Reorganização Administrativa que, a 

somar à crescente complexificação da gestão, resultante também da transferência 

de competências, leva a que a administração de tão vasto território em tantos 

domínios seja o oposto ao espírito dos objetivos da descentralização e 

desconcentração em curso tão recorrentemente apregoados. Não tem cabimento 

dotar as freguesias de competências em diversos domínios nos quais estas podem 

efetivamente prestar um melhor serviço pela sua proximidade e reduzida 

dimensão, ao mesmo tempo que depois se agrega freguesias e é-lhes conferida 

uma escala que as torna de uma dimensão tal que subverte a sua lógica de atuação 

e as qualidades que detinham pela sua dimensão e proximidade. 

Do ponto de vista histórico falamos também da extinção de uma Freguesia, a de 

Montelavar, com mais de 500 (quinhentos) anos de existência, com um vasto 

património cultural e natural, algo que não pode deixar ninguém indiferente e 

que vê neste artigo 25.º da Lei n.º 39/2021 a única via possível para a sua 

reposição. Qualquer ação em sentido que não este será o desperdiçar de uma 

oportunidade única para a reposição desta ancestral freguesia e o apagar da sua 

marca na história e no espírito das suas gentes. 

As Freguesias são o elo mais próximo de contacto do cidadão com o Estado, são 

o rosto visível e a possível solução para os mais diversos anseios e preocupações; 

os seus órgãos representam quase que uma autossuficiência política e 

organizacional de cada comunidade, uma verdadeira gestão e representação com 

carácter de vizinhança e que enriquecem a participação cívica.  

O Conselho da Europa destaca Portugal como exemplo por possuir, nas suas mais 

baixas unidades administrativas, atos diretos de eleição em detrimento de 

nomeações, algo que não sucede na generalidade dos países e que é um pilar do 

nosso poder local democrático. É essencial, portanto, um carácter institucional 

 
1 Afonso, António & Venâncio, Ana (2019), Local territorial reform and regional spending 

efficiency, Local Government Studies 
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nas relações entre o Estado Central e Local que respeite a esfera de decisão e 

autonomia política das Freguesias. 

Urge reverter, por tudo isto, a União das Freguesias de Almargem do Bispo, Pêro 

Pinheiro e Montelavar, de forma que prevaleça a vontade dos seus fregueses e 

para que se possa colmatar os inúmeros prejuízos anteriormente expostos, não 

havendo benefícios plausíveis ou deslindáveis que justifiquem a manutenção da 

atual solução. 

 

 

Demonstração do cumprimento dos critérios 5.º a 7.º 

 

Prestação de serviços à população (Artigo 5.º) 

1. 

a) A Freguesia de Montelavar irá dispor de um quadro de pessoal composto por 

10 trabalhadores. 

b) A Sede da Freguesia de Montelavar situar-se-á no edifício pertencente à Junta 

de Freguesia de Montelavar, onde se encontra atualmente o Polo da Junta, na 

Rua Maestro Alferes Álvaro Augusto de Sousa, n.º 3, Montelavar. 

2. 

a) A Freguesia de Montelavar dispõe, no seu território, dos seguintes 

equipamentos desportivos: 

• Campo de Jogos do Vimal, atual localização da Escola de 

Futebol do Sport Lisboa e Benfica; 

• Pavilhão Gimnodesportivo da Escola Básica e Secundária Dr. 

Rui Grácio, em Montelavar; 

• Pavilhão Gimnodesportivo de Maceira. 
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b) A Freguesia de Montelavar dispõe, no seu território, dos seguintes 

equipamentos culturais:  

• Auditório da Sociedade Filarmónica de Montelavar; 

• Sala Polivalente da Sociedade de Maceira; 

• Biblioteca da Sociedade Filarmónica Boa União 

Montelavarense. 

c) A Freguesia de Montelavar dispõe, no seu território, dos seguintes parques e 

jardins públicos: 

• Parque infantil de Montelavar; 

• Parque infantil de Maceira; 

• Parque infantil de Rebanque; 

• Jardim de Montelavar com equipamento lúdico; 

• Parque da Segueteira, em Maceira. 

d) A Freguesia de Montelavar dispõe, no seu território, dos seguintes serviços de 

proteção de cidadãos seniores: 

• Centro de Convívio de Anços; 

• Centro de Convívio de Maceira; 

• Centro de Dia de Montelavar; 

• Lar Residencial para Idosos em Maceira; 

• Lar Residencial para Idosos em construção em Montelavar; 

• Centro de Dia em construção em Anços. 

e) A Freguesia de Montelavar dispõe, no seu território, das seguintes 

coletividades recreativas, culturais, desportivas e sociais: 

• Sociedade Filarmónica Boa União Montelavarense; 

• Clube de Futebol “Os Montelavarenses”; 

• Escola de Futebol do Sport Lisboa e Benfica; 

• Club Motard BIP BIP; 

• Sociedade Recreativa “Os Alegres de Maceira”; 

• Clube Recreativo Império de Anços; 
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• Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 

Montelavar; 

• Centro de Reformados, Pensionistas e Idosos de Anços; 

• Centro de Reformados, Pensionistas e Idosos de Maceira; 

• Associação Unitária de Reformados, Pensionistas e Idosos de 

Montelavar. 

 

Eficácia e eficiência da gestão pública (artigo 6.o) 

Existe viabilidade financeira e equilíbrio orçamental tal como demonstra o 

relatório financeiro resultante da aplicação prospetiva da Lei n.º 73/2013 de 3 de 

Setembro, anexo A. 

 

População e território (artigo 7.o) 

1 - O número de eleitores da Freguesia de Montelavar é de 3104.  

2 – A área da Freguesia de Montelavar é de 11,44 km², correspondente a 3,58% 

do Concelho de Sintra, sendo toda ela contínua. 

 

 

Disposição Geral 

 

Artigo 1.º 

Reposição e Modelo Aplicável 

É reposta, no concelho de Sintra, a Freguesia de Montelavar ao abrigo do n.º1 

do artigo 25.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de Junho. 
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Artigo 2.º 

Sede 

A sede da Freguesia situar-se-á na antiga sede da Freguesia de Montelavar, 

atual Polo da Junta de Freguesia, na Rua Maestro Alferes Álvaro Augusto de 

Sousa, n.º 3, Montelavar. 

Artigo 3.º 

Origem 

A Freguesia de Montelavar resulta da desagregação da União de Freguesias de 

Almargem do Bispo, Pêro Pinheiro e Montelavar. 

 

Artigo 4.º 

Limites territoriais 

A Freguesia de Montelavar tem como delimitação os seus antigos limites, a saber: 

 

A nascente – confronta com a Freguesia de Almargem do Bispo, sendo o 

limite a linha de caminho de ferro do Oeste; 

 

A sul – confronta com a freguesia de Pêro Pinheiro pelos seguintes limites: 

do sentido nascente-poente e partindo da linha de caminho de ferro do 

Oeste, pelo caminho pedonal entre os artigos matriciais 70 e 89 da secção 

M, contornando o aglomerado de Urmal de Cima. Deste pelo caminho que 

liga à estrada alcatroada no cruzamento da Fonte da Laje, passando pela 

Granja dos Serrões pela estrada alcatroada em direção ao entroncamento 

para Maceira; daí pela divisão matricial dos artigos 35, 34, 33, 29 e 28 da 

secção K, 170, 169, 172, 168, 167, 166, 164 e 158 da secção F, e os artigos 184, 

21 e 27 da secção K e 165 da secção F, descendo ao caminho da serra de 

Maceira; daí pela divisão matricial dos artigos 104 e 106 da secção G até ao 

caminho denominado «Estrada das Piçarras». Segue depois pela Estrada 

das Piçarras até à estrada nacional n.º 9, continuando pela Rua do Vimal até 

à divisão matricial entre os artigos 64, 65 e 60 e os artigos 63 e 62 da secção 

J; dessa divisão matricial pelo ribeiro até ao artigo 76 da secção J, 

continuando pela divisão matricial entre os artigos 108 e 145 da secção J e 

daí pelo caminho que contorna a norte e poente o Outeiro, descendo até ao 

rio que delimita a freguesia de Terrugem a norte do artigo 3 da secção P; 
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A poente – confronta com os atuais limites da União das Freguesias de São 

João das Lampas e Terrugem, em concreto da antiga freguesia da Terrugem; 

 

A norte – confronta com a atual União das Freguesias de Igreja Nova e 

Cheleiros, em concreto pela antiga freguesia de Cheleiros. 

 

Artigo 5.º 

Comissão instaladora 

1. A fim de promover as ações necessárias à instalação dos órgãos autárquicos 

da freguesia reposta, será nomeada uma comissão instaladora, que funcionará 

no período máximo de seis meses que antecedem a data do ato eleitoral. 

2. A comissão instaladora será composta pelos seguintes representantes: 

a) O anterior Presidente da Junta de Freguesia da União de 

Freguesias de Almargem do Bispo, Pêro Pinheiro e Montelavar; 

 

b) 1 (um) representante do Partido Socialista; 

1 (um) representante do Partido Social Democrata; 

1 (um) representante do CDS – Partido Popular; 

1 (um) representante do Partido Chega!; 

1 (um ) representante da Coligação Democrática Unitária; 

 

c) São ainda indicados pela Assembleia de Freguesia, tendo em conta 

os resultados das últimas eleições autárquicas, 3 cidadãos 

eleitores; 

 



14 
 

3. Os membros da Comissão Instaladora serão designados pela Assembleia de 

Freguesia no período imediatamente anterior ao que antecede à sua entrada 

em funções. 

 

Artigo 7.º 

Bens, universalidade, direitos e obrigações a transferir para a Freguesia 

Os bens a transitar para a Freguesia de Montelavar são parte daqueles que estão 

identificados no Anexo B. 

 

Artigo 8.º 

Trabalhadores, carreiras profissionais, remunerações e encargos sociais a 

transferir para a nova freguesia 

 

Pessoal- carreira Quantidade Encargo-Anual 

Assistentes Operacionais 5 73 550,07 € 

Assistentes Técnicos 3 60 214,40€ 

Técnicos superiores 2 53 004,29 € 

Total Geral 186 768,76€ 

 

Artigo 9.º 

Processo eleitoral 

A eleição para a Assembleia Freguesia da Freguesia de Montelavar realizar-se-á 

até 6 (seis) meses após a publicação da aprovação da sua reposição. 
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Sumário 
 
O presente Relatório Financeiro tem como objetivo cumprir o requisito estipulado no 
número 1 do artigo 6.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de Junho, no que concerne à 
demonstração da viabilidade económico-financeira da Freguesia de Montelavar.  
 
Com esse propósito, existe uma aplicação prospetiva da Lei das Finanças Locais 
adequada à realidade de cada Freguesia em relação à substância das receitas e despesas 
previsíveis e proporcionalmente expectáveis tendo, por base, não só aquela que é a atual 
realidade da União das Freguesias como também, em certos parâmetros aplicáveis, as 
especificidades de cada uma das Freguesias e em que possa haver volatilidades 
estruturais quando comparada com as demais. 
 
 
Para este exercício de previsão houve, numa primeira fase, um deslindar das receitas a 
arrecadar e das despesas fixas respetivas imputáveis a cada uma das Freguesias tendo em 
conta uma divisão do quadro de pessoal idêntico àquele que era o existente antes da 
agregação, e com uma divisão proporcional para os elementos remanescentes contratados 
no período da União. 
 
Para além disso, e de forma a demonstrar a robustez financeira de cada uma destas 
Freguesias, existe igualmente uma divisão do património financeiro da União das 
Freguesias que é aqui incorporado no saldo orçamental de cada uma das freguesias. 
 
 
De modo geral, e no que diz respeito ao caso concreto de Montelavar, a Freguesia possui 
viabilidade financeira apresentando uma receita total na ordem dos 356 492,38 € e uma 
despesa corrente, juntamente com despesa de capital, de 335 965,20 €, ou seja, existe um 
saldo orçamental de 20 527,18 € que permitirá aos executivos futuros fazer opções 
apropriadas e conduzir políticas com algum grau de autonomia.  
 
Contará também com um saldo bancário de 112 837,32 € que corresponde a 33, 59 % do 
total da despesa corrente num ano económico, colocando assim a Freguesia numa 
situação bastante saudável e que permite fazer não só investimentos como opções de 
tesouraria sem depender exclusivamente das transferências para honrar os seus 
compromissos.  
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Capítulo da Receita - Montelavar 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Designação Montante 
Impostos Diretos e Taxas  

IMI - Imposto Municipal s/ Imóveis 4 255 
Atestados, Taxas, multas e outras penalidades 840 
Mercados e Feiras 15 609 
Canídeos 1 407,5 

  
Transferências Correntes  
Administração Central  

Fundo de Financiamento das Freguesias - FFF 60 075,59 
DGAL – Regime Meio-Tempo Autarcas 7 347,12 
Transferência de Competências 21 835,57 

  
Administração Local  
Câmara Municipal de Sintra  

Protocolo de Conservação de Espaços de Jogos e Recreio 6 215,3 
Protocolo de Conservação e Limpeza de Valetas e Bermas 25 081,42 
Protocolo de Limpeza Pública e Recolha de Resíduos 21 000 
Protocolo de Manutenção de Espaços Verdes 34 413,33 
Protocolo de Manutenção de Instalações Escolares 5 050,48 
Protocolo Escola Básica e Secundária Dr. Rui Grácio 22 292 
Apoio Financeiro às Juntas de Freguesia 71 181,32 
  

Outras Receitas  
Contrato Posto dos CTT 7117 
Venda de Produtos CTT 1600 
Cemitério 41 271,75 
Apoio Atividades de Tempos Livres 700 
Receitas ATL/Colónia de Férias 6 550 
Outras Receitas Próprias  1000 
Outras Transferências  1200 
Diversas  450 
  
Total das Receitas Correntes 356 492,38 € 

Saldo de Gerência da Freguesia antes da Agregação 38 826,02 € 
Remanescente gerado durante a União das Freguesias  34 011,30 € 
Venda do Terreno da Escola Primária de Anços à CMS 40 000 €  

Total de Saldo de Gerência da Freguesia Reposta de Montelavar 112 837,32 € 
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Capítulo da Despesa – Montelavar 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Designação Montante 
Despesas com Pessoal 
 

 

Remunerações e Encargos Sociais com Pessoal em Funções 
Titulares de Órgãos Autárquicos – Meio Tempo 

186 768,76 
7 347,12 

Compensação do Secretário e Tesoureiro  5 291,04 
Sub. De Férias e Natal – Órgão 1 224,52 
Horas Extraordinárias 3 300 
Ajudas de Custo 1 320 
Senhas de Presença – Assembleia de Freguesia 496,08 
Seguros com Pessoal 2 640 

  
Aquisição de Bens e Serviços  

  
Gasóleo 6 600 
Limpeza e Higiene 1 030 
Refeições confecionadas 1 250 
Géneros para confecionar 3 300 
Vestuário  880 
Material de Escritório 1 100 
Produtos químicos e farmacêuticos 440 
Prémios, Condecorações e Ofertas 
Produtos CTT 
Ferramentas e Utensílios 
Artigos Honoríficos 
Outros Bens 
 
Água das Instalações 
Água Espaços Ajardinados 
Eletricidade 
 

1 000 
890 
880 
125 

2 137,78 
 

3 080 
6 740 
4 400 

Conservação e Limpeza de Valetas e Bermas 2 200 
Manutenção de Espaços Púbicos Ajardinados 11 660 
Manutenção de Veículos e Máquinas 5 500 
Recuperação de Parques Infantis 
Conservação de Mercados 

2 500 
750 

Conservação de Cemitérios 3 500 
Manutenção de Escolas, JI e Escola Dr. Rui Grácio 18 250 
Material de Informática 1 100 
Comunicações 2 100 
Representação dos Serviços 440 
   

1/2 
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Designação Montante 
  
Seguros 3 300 
Estudos, Pareceres e Consultadoria 3 500 
Vigilância e Segurança 350 
Publicidade 250 
Assistência Técnica 3 300 
Outros trabalhos especializados 
Colónia de Férias 

4 000 
6 000 

Outros Serviços 2 200 
Expediente e Limpeza para Escolas e JI 1 400 
  
  
Transferências para Instituições Sem Fins Lucrativos 5 400 
Famílias 1 100 
Outras 1 000 
   
Serviços Bancários 125 
ANAFRE – Quota 600 
Outras Despesas Correntes 3 000 

 
 

 
 

Total da Despesa Corrente 325 765,30 
 
 
Instalação de Serviços 
Viadutos e Obras em Arruamentos 
Parques, Bermas e Viadutos 
Equipamentos de Informática 
Software Informático 
Ferramentas e Utensílios  

 
 

2 000 
5 500 
1 500 

450 
350 
400 

  
Total das Despesas de Capital  10 200 

Total das Despesas 335 965,20 € 
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1 1 A Assembleia de Freguesia adotou o critério da divisão proporcional segundo o número de eleitores (%) para a 
divisão do remanescente gerado durante a União das Freguesias. Estes valores são ilustrativos já que no momento exato 
da desagregação da União das Freguesias estes poderão ser diferentes. 

Saldo de Gerência de cada Freguesia em Outubro de 2013 Montante 
 

Almargem do Bispo 331 292,97 € 
Pêro Pinheiro 405,11 € 
Montelavar 38 826,02 € 

  
Remanescente gerado durante a UF a ser dividido pelas 3 154 596,83 € 

 
 
 

Montante  
 

Saldo de Gerência de 2021 525 120,93 € 
  
  

  

Remanescente da UF a dividir pelas Freguesias1 154 596,83 € 
 

Almargem do Bispo  (53%) 81 936,32 € 
Pêro Pinheiro   (25%) 38 649,21 € 
Montelavar    (22%) 34 011,30 € 

  

  
Total da Receita: 356 492,38 € 

 
Total da Despesa: 335 965,20 € 

 
 
 

 
Montelavar  

 Margem Orçamental: + 20 527,18 
 
 
 
Saldo Disponível:  112 837,32 € 
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